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MINISTÉRIO DA FAZENDA.,-cs a,a74-,,,
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAISj

4M, O .:',,,ÁPf'-TERCEIRA SEÇÃO DF JULGAMENTO

Processo n'' 	 11020.001.328/2003-82

Recurso n"	 146 022 Voluntário

Acórdão n"	 38Q1-00.195 — 1" Turma Especial

Sessão de	 06 de julho de 2009

Matéria	 RESTITI I IÇÃO / COMPENSAÇÃO PIS

Recorrente	 UNIVERSUM DO BRASIL INDÚSTRIA MC) VELAR1A LIDA

Recorrida	 D R I -P OR'10 ALEGRE/R S

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP

Período de apuração: 01/09/1991 a 31/10/1991
PROCESSO JUDICIAL E ADMINISTRATIVO. CONCOMITÂNCIA.
MATÉRIA IDÊNTICA. RENÚNCIA DA ESFERA ADMINISTRATIVA.
SÚMULA 1.
A propositura de ação judicial, versando sobre idêntica matéria, importa
renúncia às instâncias administrativas e impede a apreciação das razões de
mérito pela autoridade administrativa competente.

Recurso Voluntário Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegial), por unanimidade de votos em negar
provimento ao recurso..

(). --' I	 -)	
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(cte.... (. ((%'1-ri(\- (.. (..:r
Ma )6Cotta Cardozo - Presidente

I

X., , 4--ti--1 4 /9,--Lx-i-
Andréia Dantas Lacerda Moneta- Rel tora

EDITADO EM: 28/06/2010

Participaram do presente uligamento, os Conselheiros Magda Coita Cardozo,
M.ônica Monteiro Garcia de Los Rios, Robson José Bayerl, Andréia Dantas Lacerda Moneta e
Amo Jerke Júnior. Ausente, justificadamente, a Conselheira Renata Auxiliadora Marcheti
(V i ce-Presidente).
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Relatório

Cuida-se de recurso voluntário (11s. 143/152) 'interposto pelo contribuinte
acima identificado, CU 05/09/2007, contra o acórdão n' 10-12.868, da lavra da 2" Turma da
DRI em Porto Alegre/RS, datado de 31 de julho de 2.007, qu.e não reconheceu o direito
creditório afirmado e afastou a homologação das compensações perseguida, nos moldes da
ementa do acórdão (fl. 132), abaixo transcrita:

Assunto Corar ibuição para o P1S/Pasep

Período de Apuração 01/09/1991 a 31/10/1991

AÇÃO JUDICIAL — AMES OU DEPOIS DA A UTUA ÇÃO —
RENÚNCIA À ESFERA ADMINISIRATIM

cwistência de questionamento judiCial. independente de ser
antes ou depois da autuação fiscal, ou proces.so administrativo-
fiscal, acarreta a renúncia da e.sfera administrativa, segundo o
Ato Decalratório CO,SIT (Normativo) n' 3, publicado no D O.0
de 15 de fevereiro de 1996.

COMPENSAÇÃO DECISÃO „JUDICIAL NÃO TRANSITADA
EM .1 U1.0 A DO — INDEFERIMENTO

Após a edição da Lei Complementar n° 104, de 10/01/2001, que
institui o art. 170-A no Código Tributário Nacional, é 71CCCSSÓ710

o itdilsito em julgado judicial para a compensação de valores
pleiteados junto ao Poder Judicial io, sendo tal fe.qui ,sito também
constante do art. 74 da 9 430/1996, com redação dada pela Lei
n° 10. 637, de 30 12 2002, e pela Lui 	 11 051. de 29/12/2004

REPETIÇÃO DO PLEITO EM PROCESSO POSTERIOR
LITISPENDÊNCIA - NÃO AFETA:4-D DO PRIMEIRO P1 Iq10
PELO PLEITO POSIERIOR

A repetição do pleao/ação em processo administrativo posterior
acarreta a litispendência do pleito/ação, no que coincidem,
devendo o pleito/ação do processo posterior ser indeferido, nos
lermos do art 267, inciso V, do ('ódigo de Processo Civil, não
afetando o pleito/ação contido no processo originário

Solicitação indeferida

Conforme historiam os autos, o recorrente apresentou no dia 14,05 2003,
pedido de restituição/compensação, dos valores recolhidos a maior ou indevidamente de PIS no
'período de 09/1991 e 10/1991, no valor de R$ 7.853,41, conforme lis. 01/02.

A autoridade local, em 2.3/10/2006 (Os 103/105), entendeu por bem não
homologar a compensação pleiteada, Apontou corno razões para o indeferimento o fato do
prazo decadencial para solicitar restituição Ser de 5 anos; de haver ação judicial — MS
2000.71 07,006021-0 pleiteado a restituição do PIS dos meses contidos neste pedido de
compensação, sendo impossibilitada a em 09/08/2004, e, ainda, por exisitr dupticiadade de
pleitos.
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Inconformada, a recorrente aviou em 15/12/2006 Manifestação de
Inconformidade (fls. 1.13/122), pugnando pelo reconheeinin to de seu direito à
restiuição/compensação, pois segundo seu entendimento o prazo para recuperação de indébitos
relativos a tributos lançados por homologação (PIS) é decenal (tese dos 5 5).

A DRJ indeferiu a solicitação, nos termos da .Ementa . já transcrita..

Inconformada com a decisão, a recorrente interpôs recurso voluntário ao 2"
Conselho de Contribuintes, repetindo os argumentos da Manifestação de Inconformidade, se
abstendo de rebater os argumentos do acórdão de fis. 132/136v,. se restringindo, resumidamente
ao agumento de que o prazo para para recuperação de indébitos relativos a tributos lançados
por homologação (PIS) é &cena! (lese dos 5 -f- 5).

É o relatório.

Voto

Conselheira Andreia Dantas Lacerda 'Moneta, Relatora

O recurso é tempestivo e satisfaz os demais requisitos de admissibilidade,
devendo ser conhecido.	 .

Após leitura do presente Processo Administrativo, concluo que a matéria
trazida à baila consiste apenas na discussão do prazo decenal para recuperação de indébitos
relativos a tributos lançados por homologação (PIS). Mesma questão está sendo discutida
.judicialmente no Mandado de Segurança de m 2000.71.07.006021-0.

Assim, impende destacar a renúncia do recorrente à esfera administrativa, após
a propositura de processo na via judicial.

O contribuinte que pretende com o Poder Judiciário o reconhecimento de um
direito na órbita tributária, renuncia, automaticamente, a propositura de recurso voluntário na
esteia administrativa, em se tratando de mesmo objeto de discussão, pois inviabilizaria
qualquer decisão no âmbito da esfera administrativa.

O Segundo Conselho de Contribuintes aprovou na Sessão Plenária a Súmula n"
1, e, tendo em vista o caráter vinculante das súmulas editadas por pelo Segundo Conselho,
conforme dispõe o Regimento Interno do CA.R.F, impõe-se a aplicação da referida súmula, cujo
teor transcreve-se:

"Importa veriáncia às instâncias administrativas a propositura
pelo sujeito passive de ação judicial por qualquer modalidade
processual, antes Ou depois do lançamento de ótício, com o
mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas
a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de
filaléria distinta da constante do processo judicial-.

Nesse diapasão é o entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de
Justiça, a rati ficar o argumento acima exposto. Senão vejamos:
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'IRIBU'I'ARIO E PROCESSUAL (1V1E MANDADO DE
SEGUR,,INÇA BIFE' RA Ç ÀO A NILRIOR ,À A 1-ITU-AÇ1O
LISC.AL RE1V[:INC.'1A z10 DIREITO DE RECORRER
ADMINISTRATIVAMENTE RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1 Cuidam os autos. de mandado de segurança que, cm grau de
apelação, recebeu julgamento assim ementado TRIMTIARIO.
MANDADO DE SEGURANÇA. IMPETRAÇÃO ANTERIOR À
A t ITCIA(:'ÃO

FISCAL RENÚNCIA AO DIREITO DE IMPUGNA Ç
ADMINIS1RAT IVA	 1"Ar.EXIS'I2WCIA	 PROCESSO
1DMINIS1 'RA 7 'I VO NULO POR TER DE,SPREZADO A

(.1( ;NA ÇÃO CVN'IRIBUIN'I'E E, COAI 0
.L'UNI)AMEN10 IÃO-SOMENTE, A NECESSIDADE DT
EFETUAR O LANÇAII4EN10 PARA Evn'AR DEcAptiv-cm
c'ER CEA AI», NIO DE DEP E,SA CA RACIERIZADO -
NIILIDADE ACOLHIDA

)

Inçonfirrmada, a Fazenda Nacional 11lte31.05 1G// 1',O Sped (11

alínea N "a" e "C" da permissão constitucional alegando
violação dos artigos P", 2", do DL 1.737/79 e 38, parágrafir
Muco da Ler 830/80 pelos seguinfes motivos a) a discussão
judicial do crédito tributário, .oh qualquer modalidade de ação,
antes OH posteriormente à autuação, importa na renúncia às.
instâncias administrativas, ou desistência de eventual recur,so
inter110.sto,

)

2 O ajuizamento de ação judicial anteriormente à autuação
implica renúncia à interposição de recia:s o rur efera
admini,strativa. Não é Irossivd a utilização concomitante da via
judicial e da administrativa, em face da prevalência da decisão
judicial, devendo-se evitar destarte, julgamentos divergentes
Intehência do 2'' do art I" do Decreto-Lei 1.737/59 e
pará,graJO Muco do art. 38 da Lei a 6 8.30/80

3. Existe identidade entre o objeto do processo administrativo e
O objeto do processo judicial, uma vez que ambos tratam do
direito da recorrida de (filtrar o pagamento do Imposto de
Importação com redução de 88% nas internações de teldimes
celulares por ela produzidos

4 Recurso especial prol-ido.

(514, RENT' 100.1348/AM, I" TURMA, MINISTRO JOSE
DELGADO, DIE DA 121: 24/04/2008)

As decisões proièridas pelos Conselhos do Contribuinte, no tocante à matéria
em questão, são também nessa seara, conforme exemplo abaixo:
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° Conselho de Contribuintes

Cândido .Rodrigues Nárber - Presidente

Flávio Franco Corrêa - 1k/ator

Processo n" 11065.0010.30/2005-18

Recurso n ú. 152670 Voluntário

A/Tatá ia IRPI

RCCOF F ente. COMI WITH DE EVANGÉLICA LUTERANA

SÃO PAULO - CE/SP

Recorrida .5" Til!? MA/DRI-PORTO ALEGRE/RS

S'ressão de:7 de dezembro de 2006

Acórdão n" 103-22812

AÇÃO JUDICIAL COM MESMO 01:0E10 DE PROCESSO
ADMINISTRATIVO RENÚNCIA  À .ESPER A
ADMINISTRATIVA

Conforme a Sumula n" 1 do Primeiro Conselho de Contribuinte.s,
importa renuncia às instancias administrativas a propositura
pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade
processual, antes ou depois do lançamento de oficio, com o
mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas
a apreciação, pelo órgão de julgamento tuhninisuativo, de
matéria ãslinta da constante do processo judicial

2° Conselho de Contribuintes

JORGE FREIRE

Relatar

HENRIQUE PINHEIRO TORRES

Presidente da Câmara

ACÓRDÃO N' 204-02867

Sessão de 20 de novembro de 2007

Recurso n": 13472.1 - Voluntário

Processo n": 13405.000458/2002-28

Matéria . PIS

Recorrente.: MODESTO .INCORPORAÇÃO E CONSTRUÇÃO
LTDA

Recorrida DRI-RECIEUPE Ementa:



PIS 1)ESISTÊNC7IA DAS	 ADADNISTRA I1 VAS
7CilífilCia às insIdnehts adminishativas a propositwa

pelo sujeito pas'01,v da ação judicial por qualquer modalidade
processoal, antes ou depois do lançamento da oficio, com o
mesmo objeto do proce.sso administrativo Súmula 01 do
Segimdo Conwlho de Comi ibitintes

Recurso não conhecido

Diante do exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente recurso

if=

• Andréia Dantas Laceida Moneta


